
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0050514-23.2013.815.2001
ORIGEM :7ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE :Bradesco Seguros S.A.

 Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVOGADO :João Barbosa (OAB/PB4246-A) e outros
APELADO :Flaviano Bezerra Firmino
ADVOGADO :Severino Ferreira da Silva (OAB/PB4137)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – Ação de
Cobrança – Seguro Obrigatório – DPVAT
–  Procedência,  em  parte,  na  origem  –
Invalidez  permanente  parcial  e
incompleta  –  Debilidade  do  membro
inferior  direito  –  Aplicação  da  Lei  nº
6.194/74 com as alterações introduzidas
pelas Leis nº 11.482/2007 e 11.945/2009
– Gradação fixada em laudo do acostado
aos  autos  –  Correção  monetária  da
citação e juros de mora a contar do fato
danoso  –  Irresignação  -  Pleito  pela
improcedência  do  pedido  inicial  face  a
exclusão  da  cobertura,  segurado
inadimplente  –  Rejeição  -
Alternativamente, reforma parcial  quanto
a  correção  monetária  e  juros  –
Provimento Parcial.

-  Acidente  ocorrido  em 30/01/2011,  du-
rante a cobertura do Seguro DPVAT refe-
rente ao exercício do ano de 2010 (perío-
do  de  04/03/2010  à  04/03/2011),  cujo
comprovante de quitação foi juntado pelo
próprio apelante à fl. 69.

-  Conforme  orientação  do  Superior
Tribunal de Justiça, os juros de mora em



ação de cobrança de seguro obrigatório
fluem  a  partir  da  citação  e  a  correção
monetária a contar do evento danoso.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos  das  apelações  cíveis  em  que  figuram  como  partes  as  acima
mencionadas.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cí-
vel do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provi-
mento parcial ao apelo, nos termos do voto do Relator e da súmula de jul-
gamento de folha retro.   

R E L A T Ó R I O 

Trata-se de apelação cível interposta por
BRADESCO  SEGUROS  S.A.  e SEGURADORA  LÍDER  DOS
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, inconformado com os termos da
sentença proferida pelo M.M. Juiz da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
que, nos autos da ação de cobrança de seguro DPVAT, julgou parcialmente
procedente os pedidos deduzidos na exordial, para condenar o promovido
ao  pagamento  da  indenização  incidindo  correção  monetária  a  partir  da
citação e juros de mora a contar do evento danoso.

Nas  suas  razões  recursais,  o  apelante
aduz a ocorrência da exclusão do autor da cobertura do seguro DPVAT,
uma  vez  que  o  sinistrado  é  proprietário  do  veículo  e  se  encontrava
inadimplente em relação ao pagamento do prêmio quando da ocorrência do
acidente, sendo, portanto, necessária a reforma total da sentença para que
seja julgado improcedente o pedido do autor.

Alternativamente,  requereu  a  reforma
parcial  do  julgado  quanto  a  data  inicial  para  o  computo  da  correção
monetária e dos juros de mora.  

Sem contrarrazões, certidão de fl. 88.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  devolveu  os  presentes  autos  sem  parecer  de
mérito, ao argumento de que se afigura desnecessária a sua intervenção,
fls.94/97. 

É o breve relatório.

V O T O 



Inicialmente,  ressalto  que  os  requisitos
de admissibilidade  do presente recurso será analisada nos moldes da Lei
nº  5.869/73,  haja  vista  que,  conforme  preceitua  o  art.  14  da  Lei  nº
13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Desse modo, tendo a apelação sido inter-
posto em 19 de maio de 2015 (fl. 88A), resta patente que deve ser aplicado
o Código de Processo Civil  anterior,  consoante orientação do Enunciado
Administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 -  Aos recursos inter-
postos com fundamento no CPC/1973 (relativos a de-
cisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações, conheço da
presente apelação, uma vez preenchidos os pressupostos de admissibilida-
de, à luz da Lei Processual nº 5.869/73.

Compulsando os autos,  infere-se que o
autor ingressou com a presente ação de indenização, decorrente do seguro
DPVAT, alegando que adquiriu invalidez permanente parcial incompleta do
membro inferior  direito,  em razão da fratura ocasionada por acidente de
trânsito sofrido no dia 30/01/2011.

Assim,  o  acidente  que  vitimou  o  autor
ocorreu na vigência da Lei n° 11.945/09. Diante disso, aplica-se ao caso em
apreço  a  previsão  constante  da  Lei.  6.194/74,  com  as  alterações
introduzidas pelas Leis nº 11.482/2007 e 11.945/2009, in verbis:

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro esta-
belecido no art. 2° desta Lei compreendem as indeni-
zações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial, e por despesas de assistência médica e suple-
mentares, nos valores e conforme as regras que se se-
guem, por pessoa vitimada:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no
caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) -
no caso de invalidez permanente; (...).  
(..)
§1° No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput deste artigo, deverão ser enquadradas na tabe-
la anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes
de acidente e que não sejam suscetíveis de ameniza-
ção proporcionada por qualquer medida terapêutica,
classificando-se a invalidez permanente como total ou



parcial,  subdividindo-se a invalidez permanente par-
cial em completa e incompleta, conforme a extensão
das  perdas  anatômicas  ou  funcionais,  observado  o
disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa, a perda anatômica ou funcional será direta-
mente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou
corporais previstos na tabela anexa, correspondendo
a  indenização  ao  valor  resultante  da  aplicação  do
percentual  ali  estabelecido ao valor máximo da co-
bertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será efetuado o enquadramento da perda
anatômica ou funcional na forma prevista
no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em segui-
da, à redução proporcional da indenização que cor-
responderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as
perdas  de  repercussão intensa,  50% (cinquenta  por
cento) para as  de média repercussão,  25% (vinte  e
cinco  por  cento) para  as  de leve  repercussão,  ado-
tando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento),
nos casos de sequelas residuais.

Vê-se que a nova Lei n° 11.482/07 deter-
mina que as indenizações referentes a DPVAT sejam pagas com base em
valores fixos por  ela  já determinados,  estabelecendo o valor  indenizável
para o caso de invalidez permanente em até R$ 13.500,00 (treze mil e qui-
nhentos reais).

Já a Lei nº. 11.945/09 alterou novamente
o art. 3° da Lei n° 6.194/74, acrescentando, em anexo, uma tabela que es-
tabelece percentuais aplicáveis ao limite máximo indenizável supracitado,
levando-se em consideração o tipo de invalidez e membro/órgão lesado,
bem como critérios para os respectivos cálculo.

Em sendo assim, a indenização persegui-
da deverá ser proporcional ao grau e a extensão da invalidez ilustrada pela
prova pericial produzida, consoante preceitua a Súmula nº 474, do Superior
Tribunal de Justiça.

No caso em testilha, consoante avaliação
médica de fl. 53, realizado em 25/09/2014, restou comprovada a debilidade
do membro inferior direito decorrente de fratura, em grau de 25% (vinte e
cinco por cento), sendo matéria inconteste uma vez que não houve insur-
gência neste ponto. 

Insurgiram-se  os  promovidos  contra  a
sentença alegando que o autor, ora apelado, estaria excluído da cobertura
do Seguro DPVAT por encontra-se em mora com o pagamento do seguro,
não fazendo jus ao recebimento de indenização.



Alegou que conforme o art. 12 da Resolu-
ção 273/2012, inadimplente o segurado, considera-se excluído da cobertu-
ra, o que se corrobora com a Súmula 257 do STJ:

Art. 12 – O Seguro DPVAT garante cobertura por da-
nos pessoais causados por veículos automotores de via
terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou
não.
§7º Fica dispensado o pagamento da indenização ao
proprietário inadimplente.

Ocorre,  porém, que o acidente,  do qual
decorreu o dever de indenizar, se deu na data de 30/01/2011, conforme do-
cumentação acostada nos autos,  período este coberto pelo exercício de
2010, tendo, o próprio apelante, às fls. 69, juntado a comprovação de quita-
ção pelo apelado. Não havendo, assim, como prosperar a alegação de ex-
clusão da cobertura.

Passa-se a análise do pedido de reforma
da decisão quanto a incidência da correção monetária e dos juros, em ver-
dade, de fácil deslinde. 

Quanto  aos  juros  de  mora,  estes  são
devidos a partir da citação, nos termos da Súmula 426, do Superior Tribunal
de Justiça e devem ser fixados em 1% ao mês, à luz do disposto no artigo
406 do Código Civil, não havendo que se falar, em incidência da taxa selic.
Confira-se:

Súmula 426 - "Os juros de mora na indenização do
seguro DPVAT fluem a partir da citação." 

No  que  diz  respeito  à  incidência  da
correção monetária, sabe-se que a indenização tratada nos autos deve ser
corregida desde o evento danoso e não a partir da citação.

É que, a atualização monetária presta-se
a recompor o valor da moeda, corroído pelo processo inflacionário, de tal
modo  que  deve  incidir  a  partir  do  momento  em  que  se  inciou  a
desvalorização, o que, na hipótese, ocorreu na data em que a indenização
deveria ter sido paga à vítima, ou seja, na data do acidente, sob pena de a
indenização não ocorrer em sua integralidade. 

Sobre a matéria, o STJ editou a seguinte
Súmula:

Súmula  nº  43/STJ:  Incide  correção  monetária  sobre
dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do  efetivo
prejuízo.” 

Ao estabelecer a taxa SELIC como fator
de atualização da correção monetária além da incidência dos juros de mora,

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/127799/lei-do-seguro-dpvat-lei-8441-92


findou por determinar um bis in idem pois, de acordo com decisão do STJ a
correção monetária pela taxa SELIC já abrange os juros de mora. Nesses
casos, o fator de correção mais adequado às ações de cobrança nas lides
securitárias, consiste no INPC(Índice Nacional de Preços ao Consumidor),
impondo-se a alteração da sentença nesse aspecto. 

Desta  forma,  modifica-se  a  decisão
recorrida para, tão somente, determinar que o termo “a quo” da incidência
dos juros de mora ocorra a partir da citação fixados em 1% ao mês, à luz do
art. 406 do CC/02 e da correção monetária a partir do evento danoso pelo
INPC. 

Por tais razões, dá-se provimento parci-
al à apelação cível, para determinar que o termo “a quo” da incidência dos
juros de mora ocorra a partir da citação, fixados em 1% ao mês, à luz do
art. 406 do CC/02 e da correção monetária a partir do evento danoso pelo
INPC, mantendo a decisão em seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abra-
ham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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